
PARECER Nº            , DE

Da COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, sobre o Projeto de Lei nº 728, de 2012

De autoria do nobre Deputado Dilmo dos Santos, o projeto em epígrafe tem por escopo dispor sobre a criação do relatório de atendimento hospitalar às vítimas de arma de fogo ou arma branca no âmbito do Estado e São Paulo.

O projeto esteve em pauta nos termos regimentais, não tendo recebido emendas ou substitutivos.

A seguir, o projeto foi encaminhado a esta Comissão de Constituição, Justiça e Redação para ser analisado quanto aos seus aspectos constitucional, legal e jurídico, conforme previsto no artigo 31, §1º, do Regimento Interno Consolidado.

Na qualidade de Relator designado por esse órgão técnico, verificamos que a Constituição Federal estabelece no art. 144 que é dever do Estado a segurança pública e, no seu art. 25, § 2º, que são reservadas aos Estados as competências que não lhes sejam vedadas na Norma Fundante.

Outrossim, a propositura é de natureza legislativa e, quanto ao poder de iniciativa, de competência concorrente, nos termos dos artigos 19, caput, e 24, caput, ambos da Constituição do Estado, combinados com os artigos 145, §1º, e 146, III, estes últimos do Regimento Interno Consolidado.

Por seu turno, tendo em vista que o artigo 4º do projeto não tem função normativa, devendo ser suprimido, e também no intuito de aprimorar o texto legislativo ora apresentado, propomos o seguinte

SUBSTITUTIVO
Dê-se ao Projeto de lei nº 728, de 2012, a seguinte redação:

Dispõe sobre a criação do Relatório de Atendimento Hospitalar às vítimas de arma de fogo ou arma branca.

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SÃO PAULO DECRETA:

 Artigo 1º – Fica criado o Relatório de Atendimento Hospitalar às vítimas de arma de fogo ou arma branca.

Artigo 2º – O Relatório de Atendimento Hospitalar deverá ser preenchido sempre que houver atendimento a pacientes vítimas de arma de fogo ou arma branca, devendo dele constar os dados técnicos já existentes nas respectivas fichas e prontuário, conforme regulamento.

Artigo 3º – Todas as unidades básicas de saúde, postos de pronto atendimento, bem como as clínicas, hospitais e ambulatórios médicos que integram a rede pública e privada de saúde no Estado ficam obrigados, a partir da vigência desta Lei, ao preenchimento e encaminhamento do Relatório de Atendimento Hospitalar ao Poder Público na forma estabelecida em regulamento, ficando esses dados disponíveis para fins de estatística e formulação de políticas na área de segurança pública.

Artigo 4º – Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.

Ante o exposto, somos favoráveis à aprovação do Projeto de Lei nº 728, de 2012, na forma do substitutivo supra.

Sala das Comissões, em 
DEPUTADO AFONSO LOBATO

RELATOR
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